PARECER N..., DE
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N. 177, DE 2024
De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Luiz Claudio Marcolino, o projeto de lei em epígrafe torna obrigatória a inclusão de terapeutas ocupacionais nas equipes multidisciplinares das escolas públicas de ensino infantil, fundamental e médio do Estado de São Paulo. 
A presente proposição esteve em pauta, conforme dispõe o Regimento Interno desta Casa de Leis, nos dias correspondentes às 37ª a 41ª Sessões Ordinárias (de 03 a 09/04/2024) não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em sequência, a proposição foi encaminhada à análise desta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

É o relatório.
A proposta legislativa visa incluir terapeutas ocupacionais nas equipes multidisciplinares das unidades escolares da rede pública de ensino, a fim de proporcionar condições necessárias para que alunos com deficiência consigam se desenvolver adequadamente em sua trajetória escolar.
Em sua justificativa, o nobre autor argumenta:

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 205, define que a educação é direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

[...]

A Resolução nº 500 de 2018 do Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (COFFITO) reconhece e disciplina a especialidade de Terapia Ocupacional em Contextos Escolares, define as áreas de atuação e as competências do terapeuta ocupacional especialista em Contextos Escolares e dá outras providências. Em seu art. 2º aponta que o terapeuta ocupacional especialista em “Terapia Ocupacional no Contexto Escolar” é profissional competente e com formação específica, seja em contextos de escola Regular e/ou Especial, Salas Multifuncionais, em outros contextos educacionais formais e não formais em todas as modalidades, etapas e níveis de ensino, gestão de processo para implantação e implementação das políticas que garantam a inclusão dos estudantes nos espaços de aprendizagem e formação da comunidade educativa.

[...]
Terapeutas Ocupacionais atuam no contexto escolar para auxiliar no desenvolvimento integral dos estudantes, trabalhando não apenas as habilidades cognitivas, motoras, sociais e emocionais, mas também com foco na promoção do seu engajamento nas atividades, identificação e intervenção precoce nas situações específicas, evitando que desafios do contexto escolar se tornem mais graves com o tempo. Um exemplo disso, é o acompanhamento de crianças e adolescentes com TEA e deficiências diversas. No entanto, crianças e adolescentes sem deficiência também podem se beneficiar destas intervenções.
[...]

Sempre que necessário, o Terapeuta Ocupacional poderá realizar encaminhamentos e/ou intermediação com serviços de saúde do município. A participação do Terapeuta Ocupacional no contexto educacional vem de encontro com a necessidade de uma integração entre diferentes áreas visando compreender a diversidade humana, compartilhando conhecimentos em busca de alternativas que contribuam para a elaboração das ações pedagógicas favorecendo uma educação para todos, de acordo com LBI.

Deste modo, a Terapia Ocupacional com seus conhecimentos específicos tem o intuito de integrar tal especificidade para a compreensão e enfrentamento dos problemas encontrados no processo de escolarização da criança juntamente à equipe gestora, equipe docente, equipe de apoio familiares ou responsáveis. [...] (não há grifos no texto original)
Quanto ao mérito da propositura, a própria justificativa constante do projeto esclarece bem a importância da presença de um terapeuta ocupacional no contexto pedagógico.

Sendo a educação um direito de todos e um dever do estado (conforme artigo 205 da Constituição da República), é imprescindível que as escolas públicas contem com profissionais dessa área, caso contrário, além de prejudicar o pleno desenvolvimento das crianças e adolescentes com deficiência, corre-se o risco inviabilizar todo o trabalho dos demais profissionais da rede de ensino voltado a esses alunos.

Portanto, a propositura guarda bastante relevância e se alinha com os compromissos consagrados pela Constituição Cidadã, de 1988.

No tocante à competência legislativa, tem-se que matéria relacionada à promoção dos meios de acesso à educação é de competência comum dos entes federativos (artigo 23, V, da Constituição da República), sendo ainda imposto ao Estado (lato sensu) o dever de assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à educação, e colocá-los a salvo de toda forma de negligência e discriminação, conforme preceitua o artigo 227 da Constituição da República.

Ademais, a matéria também se insere na competência de natureza residual ou remanescente do Estado-membro. Ou seja, cabe a esse ente federativo dispor sobre as matérias que não são de competência da União ou do Município, conforme se infere do disposto no artigo 25, § 1º, da Constituição da República, segundo o qual “são reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”.

Deste modo, basta que determinada matéria não esteja inserida no domínio federal ou municipal para ensejar a atuação do Estado-membro, seja por meio de medidas legislativas genéricas e abstratas, seja mediante ações concretas voltadas para a defesa do interesse público.
Outrossim, a matéria não está elencada constitucionalmente entre aquelas cuja competência legiferante é privativa do Governador do Estado, sobretudo a teor do artigo 24, § 2º, da Constituição Estadual, podendo, portanto, ser provocada por qualquer parlamentar.

Sendo assim, no que atine à constitucionalidade da proposta, não há qualquer ofensa de cunho material ou formal que venha a impedir a regular tramitação da proposta.

Quanto à juridicidade e à regimentalidade, não se encontram quaisquer vícios impeditivos à tramitação da proposta, destacando que a matéria também não é de iniciativa privativa do Governador. Já no que tange à técnica legislativa, a proposta se encontra em consonância ao que dispõe a Lei Complementar n. 95, de 26 de fevereiro de 1998, que trata da elaboração, redação, alteração e consolidação das leis.

Ante o exposto, manifestamo-nos pela constitucionalidade e, por conseguinte, favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n. 177, de 2024.
Sala das Comissões, em
Deputado REIS
Relator

